
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.286 - SE 
(2016/0122245-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 
   LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
   RENATA BARRETO CARVALHO DE ARRUDA  - PE033499 
EMBARGADO : IRACY TELES SANTOS SILVA 
ADVOGADO : NILTON CESAR DOS SANTOS BARROS  - SE004029 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DO EXECUTADO.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do 
NCPC. 

2. O entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido 
de ser imprescindível o correto preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União - GRU. Consequentemente, constatado 
erro em qualquer um dos dados a serem obrigatoriamente 
inseridos nos aludidos documentos, o recurso especial deve ser 
considerado deserto. Incidência da Súmula 187/STJ. 
Precedentes.

3. Não há falar em afronta ao princípio da instrumentalidade 
das formas quando do reconhecimento de irregularidades no 
recolhimento do preparo, em atenção à segurança jurídica e à 
igualdade do acesso à tutela jurisdicional. 

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região), Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2018 (Data do Julgamento)

Documento: 1681891 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2018 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.286 - SE 
(2016/0122245-9)
  

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 
   LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
   RENATA BARRETO CARVALHO DE ARRUDA  - PE033499 
EMBARGADO : IRACY TELES SANTOS SILVA 
ADVOGADO : NILTON CESAR DOS SANTOS BARROS  - SE004029 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração, opostos por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. em face de 

acórdão proferido por esta egrégia Quarta Turma e d lavra deste signatário (fls. 390/392, 

e-STJ), em que

assim ementado (fl. 394, e-STJ):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
DESERÇÃO - IRRESIGNAÇÃO DO EXECUTADO.
1. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de ser imprescindível o 
correto preenchimento da Guia de Recolhimento da União - GRU. 
Consequentemente, constatado erro em qualquer um dos dados a serem 
obrigatoriamente inseridos nos aludidos documentos, o recurso especial 
deve ser considerado deserto.
2. Agravo interno desprovido.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 397/512, e-STJ), a embargante sustenta, 

em síntese: i) o errôneo preenchimento da guia de recolhimento de custas não impede 

o conhecimento do recurso, em atenção ao princípio da instrumentalidade das formas; 

ii) o acórdão embargado se omitiu quanto à incidência dos princípios da 

instrumentalidade das formas e da boa-fé. 

Sem impugnação.   

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.286 - SE 
(2016/0122245-9)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DO EXECUTADO.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do 
NCPC. 

2. O entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido 
de ser imprescindível o correto preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União - GRU. Consequentemente, constatado 
erro em qualquer um dos dados a serem obrigatoriamente 
inseridos nos aludidos documentos, o recurso especial deve ser 
considerado deserto. Incidência da Súmula 187/STJ. 
Precedentes.

3. Não há falar em afronta ao princípio da instrumentalidade 
das formas quando do reconhecimento de irregularidades no 
recolhimento do preparo, em atenção à segurança jurídica e à 
igualdade do acesso à tutela jurisdicional. 

4. Embargos de declaração rejeitados.
 

 

  

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Os embargos de declaração não merecem acolhida, porquanto ausente 

qualquer vício apto a macular o julgado. 

1. Nos estreitos lindes do artigo 1.022 do NCPC, o recurso de embargos de 

declaração objetiva somente suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar contradição 

ou sanar erro material encontrável em decisão ou acórdão, não podendo ser utilizado 

como instrumento para a rediscussão do julgado, como pretende a parte embargante.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC QUE NÃO SE 
VERIFICA. PENHORA DE COTAS SOCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. NECESSIDADE. INCIDE A SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver no 
julgado omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535 do 
CPC, o que não se observa no caso dos autos, pois houve manifestação 
suficiente pelo Tribunal de origem, acerca da matéria recorrida, ainda 
que em sentido contrário à pretensão do recorrente. 
[...] 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 609.464/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 12/06/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO 
CABIMENTO. REITERAÇÃO DE EMBARGOS DECLATÓRIOS ADUZINDO 
AS MESMAS TESES, JÁ APRECIADAS. ELEVAÇÃO DA MULTA 
APLICADA E CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
POSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. MULTA. 
1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter 
se pronunciado o julgador. Eles não se prestam, portanto, ao simples 
reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 
infringente ao recurso. 
2. No caso, inexistem omissões ou contradições a serem sanadas, pois 
todas as teses da parte já foram apreciadas. O que se observa é o 
resistente inconformismo com a decisão exarada, contrária aos 
interesses da parte, circunstância a justificar a certificação do trânsito em 
julgado e a elevação da multa aplicada nos termos do art. 538 do CPC 
para 5%, ante a insistente oposição de embargos declaratórios aduzindo 
as mesmas questões. 
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa e 
determinação de certificação do trânsito em julgado.
(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 552.667/MG, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/11/2015)

No caso dos autos, reconheceu-se que o recolhimento das custas judiciais 

fora realizado em desacordo com o disposto na Resolução STJ vigente à época da 

interposição do recurso. A aludida resolução dispunha que no momento do 

preenchimento da GRU Cobrança deveriam ser indicadas obrigatoriamente as 

informações exigidas no formulário eletrônico disponível no sítio do Tribunal 

(http://www.stj.jus.br), de acordo com o tipo de ação ou recurso escolhido.

O banco embargante não indicou corretamente o número do "Processo de 

Origem" na guia de recolhimento das custas juntada aos autos, sendo o número 

utilizado totalmente dissociado dos existentes na instância a quo, inviabilizando a 
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vinculação do pagamento do preparo a esse feito.

Nesse contexto, concluiu-se não estar comprovada a realização do preparo 

no ato da interposição do recurso, aplicando-se, por conseguinte, a Súmula 187/STJ, de 

seguinte teor: "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos."

O entendimento pacífico desta Corte Superior é no sentido de ser 

imprescindível o correto preenchimento da Guia de Recolhimento da União - GRU.

Consequentemente, constatado erro em qualquer um dos dados a serem 

obrigatoriamente inseridos nos aludidos documentos, o recurso especial deve ser 

considerado deserto.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO. GUIA DE 
RECOLHIMENTO DE PREPARO. PREENCHIMENTO INCORRETO. 
DESERÇÃO. CPC/73. APLICABILIDADE.
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é 
a intimação da decisão recorrida que, no presente caso, foi realizada sob 
a égide do antigo Código Processual. Precedentes. 
2. A irregularidade no preenchimento das guias de recolhimento do 
preparo acarreta a deserção do recurso. 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1007136/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. 
PREENCHIMENTO COM NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA 
ORIGEM. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. RECURSO 
NEGADO. 
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do 
recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em 
rede bancária, mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da 
União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas Federais 
(DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a juntada do 
comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do número 
do processo respectivo" (AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do 
eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado na sessão de 
3/2/2010 e publicado no DJe de 18/3/2010, grifo nosso).
2. Na hipótese em exame, a guia de recolhimento do preparo do recurso 
especial foi preenchida com o número incorreto do processo no Tribunal 
de origem, o que impossibilita a vinculação do preparo aos presentes 
autos. Portanto, é forçoso reconhecer a inviabilidade de conhecimento 
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do apelo especial. 
3. Ressalva de entendimento pessoal do Relator. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 980.854/RJ, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
10/05/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 
COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e o 
respectivo comprovante de pagamento do porte de remessa e retorno, 
estando, portanto, deserto.
2. Não existindo correspondência entre o número de referência contido 
na guia de recolhimento e o número do processo sob análise, incide, por 
analogia, a Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 781.409/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 13/05/2016)

O insurgente sustenta, ainda, a possibilidade do conhecimento do apelo 

nobre em atenção aos princípios da instrumentalidade das formas e da boa-fé, 

indicando precedente do STJ a amparar a sua pretensão.

O julgamento citados nos presentes aclaratórios, qual seja, o REsp 

1.498.623/RJ, da Corte Especial, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho não 

guarda similitude com o presente caso. Isso porque, no aludido precedente, a deserção 

fora afastada pois a parte equivocou-se quanto ao tipo de GRU a ser utilizada, conforme 

se vê em trecho a seguir destacado, confira-se:

A questão a ser analisada é puramente burocrática e consiste na 
possibilidade de considerar inexistente - ou inútil - o preparo recursal 
devidamente recolhido, quando realizado em Guia de Recolhimento 
diversa daquela prevista na sistemática do Tribunal.

Saliente-se ainda, que na hipótese apreciada pela Corte Especial, o 

recorrente, diversamente do ora embargante, efetuou o correto preenchimento do 

número do processo, a propósito:

Cumpre esclarecer que, na espécie, a Guia de Recolhimento destinada 
ao pagamento do Porte de Remessa e Retorno indicou corretamente o 
STJ como unidade de destino, além do nome e CNPJ da recorrente e o 
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número do processo. Noutras palavras, o valor referente a este processo 
foi pago e entregue ao STJ; apenas o instrumento utilizado é que foi 
inadequado, mas efetivamente o fim almejado foi alçado com a entrada 
do dinheiro nos cofres do Tribunal; isso é fora de dúvida.

Ressalte-se, por fim, que o STJ possui entendimento segundo o qual não há 

falar em afronta ao princípio da instrumentalidade das formas quando do 

reconhecimento de irregularidades no recolhimento do preparo, em atenção à 

segurança jurídica e à igualdade do acesso à tutela jurisdicional. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. OFENSA NÃO CONFIGURADA. 
PRAZO PARA COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. ART. 511 DO 
CPC/73. IMPOSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DAS NORMAS DO NCPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Aplicabilidade do NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. De acordo com o NCPC, a omissão que enseja o oferecimento de 
embargos de declaração consiste na falta de manifestação expressa 
sobre algum fundamento de fato ou de direito ventilado nas razões 
recursais e sobre o qual deveria manifestar-se o juiz ou o tribunal e que, 
nos termos do NCPC, é capaz, por si só, de infirmar a conclusão adotada 
para o julgamento do recurso (arts. 1.022 e 489, § 1º, do NCPC).
3. No acórdão embargado, constou expressamente a apresentação 
apenas dos comprovantes de pagamento, sem a juntada das respectivas 
guias GRU.
4. O STJ já consolidou o entendimento de que a Guia de Recolhimento 
da União (GRU) e o respectivo comprovante de pagamento são peças 
essenciais à aferição da regularidade formal do recurso especial e, 
portanto, devem ser juntadas no ato da sua interposição, sob pena de 
deserção.
5. A jurisprudência desta Corte já firmou entendimento quanto à ausência 
de ofensa ao princípio da instrumentalidade das formas em virtude da 
necessidade de obtenção da segurança jurídica e da igualdade do 
acesso à tutela jurisdicional.
6. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ 
na sessão de 9/3/2016, pois o agravo regimental foi interposto contra 
decisão publicada aos 11/3/2016, portanto, na vigência do CPC/73, 
assim como o recurso especial interposto.
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7. Não há que se falar em concessão de prazo para a complementação 
do preparo ou apresentação da guia de pagamento, nos termos do art. 
511 do CPC/73, pois a intimação para complementação só é admitida 
quando pago valor de forma insuficiente e não quando ausentes as guias 
de recolhimento (GRU), como no caso dos autos.
8. Nos acórdãos paradigmas indicados a pena de deserção foi afastada - 
existiam outros elementos para a identificação do processo e do 
recolhimento - sendo que tais elementos não foram encontrados no 
presente caso, como já consignado no acórdão embargado.
9. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 862.059/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 05/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
GRU. OBRIGATORIEDADE. PREENCHIMENTO INCORRETO DO CAMPO 
"NÚMERO DE REFERÊNCIA". DESERÇÃO. NÃO-VINCULAÇÃO DA GRU 
AO PROCESSO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. INEXISTÊNCIA.
1. A ausência do preenchimento do número do processo na guia de 
recolhimento macula a regularidade do preparo.
2. Não há a alegada ofensa ao princípio da instrumentalidade das 
formas, pois "por mais justa que seja a pretensão recursal, não se pode 
desconhecer os pressupostos recursais. O aspecto formal é importante 
em matéria processual não por amor ao formalismo, mas para segurança 
das partes. Assim não fosse, teríamos que conhecer dos milhares de 
processos irregulares que aportam a este Tribunal, apenas em nome do 
acesso à tutela jurisdicional" (AgRg no Ag 150.796/MG, Rel. Ministro 
SÁLVIO FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJ 8.6.1998).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1080611/RJ, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado 
em 14/06/2011, DJe 04/08/2011)

2. Do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0122245-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 917.286 / SE

Números Origem:  00074807120148250000  201400708316  201400727208

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 

 LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
 RENATA BARRETO CARVALHO DE ARRUDA  - PE033499 

AGRAVADO  : IRACY TELES SANTOS SILVA 
ADVOGADO : NILTON CESAR DOS SANTOS BARROS  - SE004029 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 

 LEONARDO MONTENEGRO COCENTINO  - PE032786 
 RENATA BARRETO CARVALHO DE ARRUDA  - PE033499 

EMBARGADO : IRACY TELES SANTOS SILVA 
ADVOGADO : NILTON CESAR DOS SANTOS BARROS  - SE004029 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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